
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2576324 - SP (2024/0057537-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : E G DA S M
ADVOGADO : FABRICIO AUGUSTO DOS SANTOS FERREIRA - SP405869
AGRAVADO : E C G M (MENOR)
AGRAVADO : S M C
ADVOGADOS : WELLINGTON JOÃO ALBANI - SP285503

MARCIA GARDENAL DE SOUZA - SP382218
POLIANA ALVES PINHO - SP443049

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE
ALIMENTOS PELO RITO DA PRISÃO. RECURSO ESPECIAL.
PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. INDEFERIMENTO DA GRATUIDADE.
AUSÊNCIA DO RECOLHIMENTO DE PREPARO. INTIMAÇÃO
PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO DO
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. DECISÃO
MANTIDA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. EFEITOS EX NUNC.
 AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo em recurso especial devido à deserção, por
ausência de recolhimento de preparo, com fundamento na
Súmula 187/STJ. A parte agravante alegou dificuldade financeira
e ausência de condições para pagamento das custas
processuais, pleiteando o benefício da gratuidade de justiça.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
recolhimento do preparo recursal, diante do indeferimento de
gratuidade de justiça, implica em deserção do recurso após a
parte ser regularmente intimada a regularização do vício, bem
como determinar se há  fundamento para a aplicação da multa
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, por eventual caráter
protelatório do agravo interno.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que o recurso especial deve ser acompanhado das guias de
recolhimento e dos comprovantes de pagamento do preparo
recursal, sob pena de deserção.
4. É deserto o recurso quando a parte recorrente, intimada
efetuar o recolhimento do preparo, não cumpre a diligência no
prazo fixado. Aplicação da Súmula 187 desta Corte. (AgInt nos
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EDcl no REsp n. 2.152.023/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025
5.  No caso, a parte foi devidamente intimada para recolher o
preparo, mas deixou o prazo transcorrer sem a devida
regularização.
6. "A jurisprudência desta Corte é pacifica no sentido de que o
benefício da gratuidade judiciária não tem efeito retroativo, de
modo que a sua concessão posterior à interposição do recurso
não tem o condão de isentar a parte do recolhimento do
respectivo preparo (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.490.706/SP,
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,
julgado em , DJe )." (AgInt no AREsp n.2/12/2019 5/12/2019
1.191.581/MS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)20/4/2020 24/4/2020
7. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, não
é automática e depende da manifesta inadmissibilidade do
recurso ou de seu caráter protelatório, o que não foi evidenciado
no caso.
IV. Dispositivo 
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da29/04/2025 05/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2576324 - SP (2024/0057537-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : E G DA S M
ADVOGADO : FABRICIO AUGUSTO DOS SANTOS FERREIRA - SP405869
AGRAVADO : E C G M (MENOR)
AGRAVADO : S M C
ADVOGADOS : WELLINGTON JOÃO ALBANI - SP285503

MARCIA GARDENAL DE SOUZA - SP382218
POLIANA ALVES PINHO - SP443049

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE
ALIMENTOS PELO RITO DA PRISÃO. RECURSO ESPECIAL.
PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. INDEFERIMENTO DA GRATUIDADE.
AUSÊNCIA DO RECOLHIMENTO DE PREPARO. INTIMAÇÃO
PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO DO
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. DECISÃO
MANTIDA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. EFEITOS EX NUNC.
 AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo em recurso especial devido à deserção, por
ausência de recolhimento de preparo, com fundamento na
Súmula 187/STJ. A parte agravante alegou dificuldade financeira
e ausência de condições para pagamento das custas
processuais, pleiteando o benefício da gratuidade de justiça.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
recolhimento do preparo recursal, diante do indeferimento de
gratuidade de justiça, implica em deserção do recurso após a
parte ser regularmente intimada a regularização do vício, bem
como determinar se há  fundamento para a aplicação da multa
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, por eventual caráter
protelatório do agravo interno.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que o recurso especial deve ser acompanhado das guias de
recolhimento e dos comprovantes de pagamento do preparo
recursal, sob pena de deserção.
4. É deserto o recurso quando a parte recorrente, intimada
efetuar o recolhimento do preparo, não cumpre a diligência no
prazo fixado. Aplicação da Súmula 187 desta Corte. (AgInt nos
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EDcl no REsp n. 2.152.023/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025
5.  No caso, a parte foi devidamente intimada para recolher o
preparo, mas deixou o prazo transcorrer sem a devida
regularização.
6. "A jurisprudência desta Corte é pacifica no sentido de que o
benefício da gratuidade judiciária não tem efeito retroativo, de
modo que a sua concessão posterior à interposição do recurso
não tem o condão de isentar a parte do recolhimento do
respectivo preparo (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.490.706/SP,
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,
julgado em , DJe )." (AgInt no AREsp n.2/12/2019 5/12/2019
1.191.581/MS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)20/4/2020 24/4/2020
7. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, não
é automática e depende da manifesta inadmissibilidade do
recurso ou de seu caráter protelatório, o que não foi evidenciado
no caso.
IV. Dispositivo 
8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por E G DA S M contra decisão
monocrática da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do
agravo em recurso especial em razão de deserção do recurso por ausência de
recolhimento de preparo, com fundamento na Súmula 187/STJ (e-STJ, fls. 367/368).

A parte agravante assere, em síntese, dificuldade financeira e ausência
de condições de pagar as custas processuais, indicando possuir direito ao benefício
da gratuidade de justiça. No mais, reitera o mérito da tese jurídica deduzida no
recurso especial. (e-STJ, fls. 372/391)

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada se manifestou pelo não conhecimento do agravo interno e, no mérito,
afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a alteração do
julgado impugnado. No mais, postulou a aplicação da multa a que alude o art. 1.021,
§4º do CPC, em razão de alegado caráter protelatório do recurso. (e-STJ, fls. 369
/416).

A Presidência do Superior Tribunal de Justiça determinou a distribuição
do agravo (e-STJ, fl. 422).

Ouvido, o Ministério Público Federal se manifestou pelo não
conhecimento do agravo interno (e-STJ, fls. 431/433).

É o relatório.

VOTO
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O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 367/368):

Cuida-se de agravo interposto por E G DA S M, contra decisão que
inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, da
Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido. 

Mediante análise do recurso de E G DA S M, o recurso especial não
foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo
comprovante de pagamento, tendo em vista o pedido de gratuidade de
justiça realizado às fls. 181/218.

Na origem, a parte foi intimada para comprovar a hipossuficiência
econômica ou recolher as custas, nos termos da decisão de fl. 246.
Porém, deixou o prazo transcorrer in albis. Assim, o tribunal indeferiu a
gratuidade e já julgou deserto o recurso especial nos termos da
decisão de fls. 249/250.

No  entanto,  o  tribunal  de  origem  entendendo  não  restar  comprovada  a
hipossuficiência, deve indeferir a gratuidade e só então abrir prazo
para regularização do óbice, nos termos do art. 99, § 7º do CPC, o que
não ocorreu.

Dessa forma, para evitar cerceamento de defesa, esta Corte Superior
intimou a parte conforme se vê às fls. 360/361, todavia, a parte deixou
o prazo transcorrer in albis.

Assim, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado,
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva
à deserção do recurso.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos
do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido
dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da
justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial,
anteriormente interposto pela parte que ora apresenta este agravo interno, em razão
do óbice previsto na Súmula 187/STJ, com a seguinte redação:
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:  É deserto o recurso interposto para o SuperiorSúmula 187/STJ
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a
importância das despesas de remessa e retorno dos autos.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte.

No presente processo, a parte agravante, em suma, limitou-se a afirmar
dificuldade financeira e ausência de condições para pagamento das despesas
processuais, indicando possuir direito ao benefício da gratuidade de justiça.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

No ponto, inicialmente cabe registrar que "Os recursos dirigidos a esta
Corte Superior devem estar acompanhados das guias de recolhimento e dos
respectivos comprovantes de pagamento, de forma visível e legível, no momento de
sua interposição, sob pena de deserção. Precedentes. "(AgInt no AREsp n. 2.607.425
/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 16/9/2024

.)18/9/2024

Na hipótese, em detida análise dos autos, observa-se que no ato de
interposição do recurso especial, a parte agravante não instruiu seu recurso com a
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guia de recolhimento de preparo recursal devidamente preenchida e respetivo
comprovante de pagamento, em razão de pedido de gratuidade de justiça (e-STJ, fls.
181/218).

Na origem, constata-se que a parte foi intimada a comprovar o
preenchimento dos requisitos para concessão da gratuidade de justiça ou recolher o
preparo recursal (e-STJ, fl. 246), tendo deixado o prazo transcorrer  sem ain albis
devida correção, conforme certificado nos autos (e-STJ, fl. 248).

Em juízo de admissibilidade do recurso especial, este restou inadmitido
pelo Tribunal de origem em razão do reconhecimento de sua deserção (e-STJ, fls.
249/250).

Não obstante, tem-se que, entendendo não restar comprovada a
hipossuficiência da parte que postula a concessão da gratuidade de justiça no bojo
de recurso especial, caberia ao Tribunal de origem indeferir o requerimento, e só
então fixar prazo para a realização do recolhimento do preparo (CPC, art. 99, §7), o
que não ocorreu no caso.

Assim, com vistas a evitar nulidade, esta Corte Superior, indeferindo o
benefício da gratuidade uma vez que a parte deixou de apresentar documentos que
comprovassem sua hipossuficiência, determinou sua intimação para que efetuasse o
recolhimento do preparo recursal (e-STJ, fls. 360/361).

     Todavia, no caso, (e-STJ, fl. 362) para comprovar omesmo intimada 
recolhimento do preparo recursal, (e-STJ,a parte deixou o prazo transcorrer in albis 
fl. 365)  não promovendo a regularização determinada conforme certificado nos,
autos.

Por essa razão, incide a Súmula 187/STJ, que impõe o reconhecimento
de deserção do recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça quando a
parte não promove o recolhimento do preparo recursal.

À propósito, esta Corte Superior possui sólido entendimento
jurisprudencial no sentido de que "É deserto o recurso quando a parte recorrente,
intimada efetuar o recolhimento do preparo, não cumpre a diligência no prazo
fixado. Aplicação da Súmula 187 desta Corte." (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.152.023
/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJEN17/2/2025
de .)20/2/2025

Neste sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DESISTÊNCIA DO
PEDIDO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA FEITO PERANTE O
TRIBUNAL DE ORIGEM. RECOLHIMENTO DO PREPARO DE
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FORMA SIMPLES. IRREGULARIDADE. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 187 DO
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso, a parte recorrente desistiu do pedido da gratuidade
realizado perante o Tribunal de origem, em razão da prática de ato
incompatível com o pedido. Consequentemente, o recolhimento das
custas simples após a interposição do recurso especial ficou irregular.

2. Mesmo após a regular intimação para regularização do preparo, a
parte não comprovou o seu recolhimento na forma devida, de modo
que o recurso especial deve ser considerado deserto, nos termos do
art. 1.007, § 4º, do CPC.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.567.522/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)23/9/2024 25/9/2024

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO
OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO DE PODERES
AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL.
SÚMULA N. 115 DO STJ. NÃO COMPROVAÇÃO DE DEFERIMENTO
DA JUSTIÇA GRATUITA. IRREGULARIDADE DO PREPARO.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO SANEAMENTO NO
PRAZO LEGAL. SÚMULA N. 187 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração
nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito
recursal, de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo
único, do CPC de 2015.

2. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado
sem procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).

3. Na eventualidade de não comprovação do recolhimento do preparo
no ato de interposição do recurso, o demandante será intimado para
efetuá-lo em dobro, sob pena de consolidação da deserção do pleito
recursal, conforme estabelece o art. 1.007, caput e § 4º, do CPC.

4. Quando a parte, após regularmente intimada, não comprova, no
prazo assinado, o recolhimento do preparo na forma devida ou o
deferimento da gratuidade de justiça na origem, o recurso especial é
considerado deserto. Incidência da Súmula n. 187 do STJ.

5. Agravo interno desprovido.

 

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.547.974/SP, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de 2/9/2024

.)4/9/2024

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NÃO COMPROVAÇÃO DA JUSTIÇA
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GRATUITA E DO PREPARO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO
ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 DO STJ.

1. É insuficiente a alegação de que a gratuidade foi deferida expressa
ou tacitamente nos autos principais e/ou apensados, devendo a parte
trazer cópia integral dos respectivos autos ou certidão comprobatória
do Tribunal de origem desse deferimento.

2. Quando a parte, após regularmente intimada, não comprova, no
prazo assinado, o recolhimento do preparo na forma devida ou o
deferimento da gratuidade de justiça na origem, o recurso especial é
considerado deserto. Incidência da Súmula n. 187/STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.213.319/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)23/10/2023 25/10/2023

Portanto, mostra-se inafastável a deserção do recurso pela incidência
da Súmula 187/STJ ao caso.

No mais, cabe ressaltar que "[A] jurisprudência desta Corte é pacifica no
sentido de que o benefício da gratuidade judiciária não tem efeito retroativo, de modo
que a sua concessão posterior à interposição do recurso não tem o condão de
isentar a parte do recolhimento do respectivo preparo (AgInt nos EDcl no AREsp n.
1.490.706/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado
em , DJe )." (AgInt no AREsp n. 1.191.581/MS, relator Ministro2/12/2019 5/12/2019
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)20/4/2020 24/4/2020

Assim, nem mesmo eventual deferimento da gratuidade de justiça nesta
instância superior descaracterizaria a deserção do recurso especial.

Neste contexto, não há linha argumentativa deduzida pela parte
agravante capaz de evidenciar inadequação da fundamentação lançada na decisão
monocrática agravada, devendo ela ser integralmente mantida em seus próprios
termos.

Por fim, quanto ao pleito de aplicação da multa prevista no art. 1021, §
4º, do CPC, deduzido pela parte agravada em contrarrazões, tem-se, de forma
remansosa neste Tribunal, o entendimento de que esta multa não é corolário
inafastável do não provimento de agravo interno.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.
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1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

Assim, à mingua de elementos outros que evidenciem a manifesta
inadmissibilidade do recurso ou seu intuito meramente procrastinatório, ao que se
soma o fato de o presente recurso ser o previsto em lei e necessário, inviável a
aplicação da multa requerida.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

Por fim, não havendo fixação de honorários sucumbenciais pelas
instâncias ordinárias, inaplicável a majoração prevista no art. 85, § 11, do CPC.​

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E G DA S M
ADVOGADO : FABRICIO AUGUSTO DOS SANTOS FERREIRA - SP405869
AGRAVADO : E C G M (MENOR)
AGRAVADO : E C G M (MENOR)
REPR. POR : S M C
ADVOGADOS : WELLINGTON JOÃO ALBANI - SP285503

MARCIA GARDENAL DE SOUZA - SP382218
POLIANA ALVES PINHO - SP443049

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS - FIXAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : E G DA S M
ADVOGADO : FABRICIO AUGUSTO DOS SANTOS FERREIRA - SP405869
AGRAVADO : E C G M (MENOR)
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AGRAVADO : S M C
ADVOGADOS : WELLINGTON JOÃO ALBANI - SP285503

MARCIA GARDENAL DE SOUZA - SP382218
POLIANA ALVES PINHO - SP443049

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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